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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 - A diretora e representante da "Escola Monteiro Lobato", com sede em São Paulo, Capital, através do ofício protocolado em 15 de março de 1999, solicita deste Conselho credenciamento  e autorização de funcionamento para continuar ministrando os cursos a distância de ensino Fundamental e  Médio , nos termos da Deliberação CEE n.º 11/98.

1.1.2 - Os cursos em nível fundamental e médio a distância  foram autorizados por portaria D.O.E. de 30/01/96 e alterada nos termos do Art. 9º da Deliberação CEE n.º 10/96 publicada no D.O.E. de 14/01/97. 

1.1.3 - A instituição teve seu funcionamento autorizado em 28/10/68, como Ateneu Monteiro Lobato, tendo sua denominação alterada para a atual em 1976 e mantém, além do ensino a distância, os cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Curso Normal, Curso Supletivo de Ensino Fundamental e Médio e Curso Técnico de Processamento de Dados.

1.1.4 - As solicitações de credenciamento e autorização de funcionamento serão apreciados conjuntamente e objeto de um único parecer.

1.1.5 - A Comissão de Especialistas, designada pela Portaria CEE/GP de 09/06/99  para analisar o pedido e verificar as condições da instituição, nos termos do artigo 6º da Deliberação CEE n.º 11/98, se manifestou em relatório cuja íntegra encontra-se às fls. 253 a 277 do processo, com as seguinte conclusão:

"Diante do exposto, somos pelo não credenciamento e pela não autorização do Ensino Supletivo a Distância - Fundamental e Médio até que a escola se adeqüe às exigências elencadas acima."

1.2 APRECIAÇÃO

1.2.1 - Em primeiro lugar é oportuno destacar que a Deliberação CEE n.º 11/98 define com clareza o princípio de  análise dos cursos a distância, ao colocar   em seu artigo 2º que "a educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a auto-aprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados por diversos meios de comunicação(...)" . Aspecto este reforçado na Indicação CEE n.º 18/98 ao afirmar que "a linguagem, os instrumentos e recursos da educação a distância não são os mesmos da educação presencial. O termo distância remete à mediação de um veículo transmissor de informação, tornando esta modalidade substancialmente diversa, metodologicamente, do regime escolar em que a relação aluno-professor é imediata e direta (...)".

1.2.2 - No Parecer CEE n.º 303/99, o Conselheiro Nacim Walter Chieco, ao relatar caso semelhante, explicitou as principais diretrizes que nortearam o Conselho Estadual de São Paulo na elaboração da Indicação CEE n.º 18/98 e da Deliberação CEE n.º 11.98. Esclareceu ainda, os critérios definidos pelo Conselho para análise dos pedidos de credenciamento e autorização de funcionamento da educação a distância. Em seu parecer, o Conselheiro destaca os requisitos essenciais para aprovação dos projetos para essa modalidade:

"Entre os requisitos exigidos para os cursos a distância, previstos na Deliberação CEE n.º 11/98, destacam-se, pelas características necessariamente distintas da educação presencial, o projeto pedagógico, o material didático e o sistema de avaliação. O projeto pedagógico não pode ser uma simples contrafação de um curso presencial com a flexibilidade e enganosa vantagem de freqüência livre. O material didático deve ser planejado, elaborado ou adaptado, testado e validado, avaliado e aprimorado, utilizando-se, de forma integrada, entre outros, os recursos humanos e tecnológicos da pedagogia, da comunicação e de cada área de conhecimento envolvida no projeto. Soluções de linguagens gráficas e visuais, aliadas a uma adequada dosagem de conteúdos, devem proporcionar as condições para uma aprendizagem estimulante e contínua, no ritmo próprio de cada aluno, com melhoria crescente das habilidades de leitura e de estudos autônomos. O material impresso, embora predominante em muitos cursos, não deve ser o único meio a ser utilizado. Outros meios e recursos, entretanto, não devem figurar de forma simplesmente justaposta como simples enfeite ou atrativo ornamental da moda. O projeto pedagógico deve integrar, de forma estrutural e funcional, todos os meios e recursos selecionados para a veiculação do curso. O sistema de avaliação deve ser estruturado, testado, validado e constantemente ajustado às necessidades dos alunos e às alterações do material didático. A avaliação deve incidir sobre a aprendizagem, sobre o material didático e sobre o próprio curso. Provas e testes, teóricos e práticos constituem um rico acervo institucional, extremamente relevante para as avaliações externas que o CEE deverá, periodicamente, realizar de cada curso autorizado".  

1.2.3. No presente caso, relativo à Escola Monteiro Lobato, a comparação entre os documentos que a instituição apresenta ao Conselho (anexados ao processo) e a realidade encontrada pelos especialistas em visita realizada em 21 de junho próximo passado, mostra que os primeiros se constituem mais em uma carta de intenções do que uma realidade. Muitas das práticas inseridas no processo como efetivas - tal como a existência de uma linha telefônica tipo 0800 e a possibilidade de solução de dúvidas pela Internet - são, na verdade, projetos para o futuro. Assim, por exemplo, no roteiro de estudos que é entregue aos alunos matriculados, aparece a possibilidade de contato através de uma linha tipo 0800 . Contudo, à página 266, no relatório da Comissão de Especialistas, lê-se: “num futuro próximo a direção estará providenciando um telefone 0800 cujas ligações serão gratuitas”. Do mesmo modo, à página 08, tratando de seu “esquema operacional”, a instituição afirma: “caso o aluno tenha alguma dúvida após estudar e tentar executar os exercícios, é orientado a procurar o plantão de dúvidas, de acordo com o calendário que recebeu, ou entrar em contato, via telefone, ou via email e fax, marcando dia e hora, para saná-las, pessoalmente ou através de outros meios de comunicação (fax, Internet, telefone)” (grifos meus). Os  especialistas, no entanto, constataram durante a visita que, embora a escola possua uma página na Internet e um link específico para dúvidas, também não é possível utilizá-lo efetivamente. O mesmo se repete em vários outros momentos, tratados a seguir: 

a) Sobre a questão da sede, pontos fixos e pontos móveis para inscrição, distribuição de materiais didáticos e veiculação de plantões de dúvida: 

A sede da escola está localizada à Rua Raiz da Serra, n. º 57, no bairro de Jabaquara, na cidade de São Paulo. A instituição afirma ter ainda outros dois pontos fixos para suas atividades, um deles na Rua Coronel Xavier de Toledo, n.º 161, Centro e um outro, que é a já referida página da Internet (http:// www.mlobato.com.br) . Além destes, a escola afirma possuir ainda 49 postos móveis espalhados em várias cidades do interior paulista . Cumpre considerar, entretanto, que a página eletrônica da escola traz apenas informações de cunho publicitário, e que a lista dos postos móveis  traz apenas os nomes das cidades sem quaisquer outras especificações, impossibilitando a verificação de como se dá, de fato, esta distribuição de materiais didáticos e veiculação de plantões de dúvidas em todos esses pontos. Não há explicações sobre como trabalham os citados “coordenadores administrativos” espalhados pelo interior . Ao que tudo indica, estes pontos funcionam mais para capitação de inscrições, sem que os demais trabalhos citados sejam efetivamente realizados.

b) Sobre o material instrucional: 

No processo encaminhado a este Conselho, os responsáveis pela instituição afirmam que o material instrucional utilizado é “apostilado, auto-explicativo e estimulante, trabalhando conceitos básicos e contextualizados, onde o estudante pode tirar o máximo de conceitos para se preparar para as avaliações”. Contudo, a análise do anexo n.º 10 mostra que o material oferecido aos alunos está bastante longe disto. Em primeiro lugar, as apostilas são xerocadas o que, via de regra, dificulta o estudo para alunos que há algum tempo se encontram distantes da escola. Este tipo de material apostilado não favorece uma auto-organização por parte dos alunos. Tampouco é auto-instrutivo. Em todas as disciplinas predomina um caráter esquemático, com prejuízo do texto narrativo. Nas apostilas anexadas ao processo, os temas são apresentados de modo bastante tradicional, sem a inserção de textos, exigindo antes a memorização de regras do que o aprendizado mais espontâneo e o uso da escrita. Embora exista um selo colado em cada apostila, não há especificações sobre a autoria das mesmas. Embora a escola afirme que se trata de um material que trabalha conceitos básicos, o que em verdade se constata são passagens onde estes conceitos são definidos, sem qualquer possibilidade de construção dos mesmos por parte dos alunos. São textos pobres em vocabulário e ilustrações, sem instruções gerais para estudo. Os exercícios de fixação ao final se constituem, quase sempre, em questionários (para as disciplinas da área de humanas, principalmente), testes de múltipla escolha e perguntas com respostas imediatas, predominando o esforço de memorização sobre qualquer outro. Esse tipo de material transforma o conceito de auto-aprendizagem em sinônimo de repetição, o que é uma visão bastante empobrecedora do mesmo. Além destes problemas mais gerais, existem outros: as apostilas possuem erros de português e conceituais. Assim, por exemplo, à página 95, lê-se: “o conjunto formado pelo ar, pela água e pelo solo constitui o meio ambiente”. Outro exemplo o texto que trata das origens do feudalismo: “Algumas modificações políticas, sociais e econômicas resultaram da queda do Império Romano. A insegurança gerada nesta (sic) época fez com que muitos homens buscassem a proteção dos grandes proprietários de terra. (...) Surgiram então as aristocracias rurais, formadas por propietários (sic) de terra e sustendada (sic) pelo trabalho dos camponeses que eram seus servos” . Vale ressaltar ainda a semelhança entre os textos das apostilas de história e geografia para o ensino fundamental e médio. Também não há muita coerência entre os módulos. Ao aluno resta o esforço em decorar as informações apresentadas. As apostilas também não apresentam unidade de estilo entre si, o que mostra que cada disciplina é pensada isoladamente, independente da necessária adoção de um material instrucional específico para o ensino à distância.  

Finalmente, em relação ao material didático, há uma contradição grave: embora as apostilas ocupem a maior parte do processo encaminhado a este Conselho, a Comissão de especialistas constatou durante a visita, que elas não são realmente utilizadas. A escola, na verdade, trabalha com o material do Telecurso 2000, que a escola também vende ao aluno embora ele possa adquiri-lo também em bancas de jornais e revistas. O relatório dos especialistas, à pagina 264, afirma: “o desenvolvimento do conteúdo é estabelecido pela organização pedagógica do Telecurso 2000, único material oferecido aos alunos” e “a direção da escola garante que os padrões de qualidade por ela estabelecidos estão sendo garantidos através da escolha e manutenção dos materiais pedagógicos utilizados pelos estudantes (há três anos eles usam o material do Telecurso 2000)...” 

c) Sobre a avaliação: 

 As provas se constituem, na Escola Monteiro Lobato, no único instrumento de avaliação dos  alunos. No total, são 42 para o ensino fundamental e 72 para o ensino médio. A aprovação está condicionada à obtenção de uma média aritmética igual ou maior a 5.0. A quantidade de avaliações, todas no mesmo estilo que somadas levam à média, mostra o predomínio dos aspectos quantitativos sobre os qualitativos. Do mesmo modo, sua utilização exclusiva enquanto instrumento de avaliação dificulta aos alunos outras formas de estudo e/ou consulta a outros tipos de materiais. Novamente, a sistemática de avaliação, tal como o material didático, inviabiliza a construção de um pensamento mais autônomo por parte do estudante. Assim, aquilo que o ensino a distância deve prover - a possibilidade de acesso ao conhecimentos e às formas de sua construção - aproximando alunos que por motivos vários foram excluídos deste direito, torna-se, com a adoção exclusiva destes critérios de avaliação (somados ao material utilizado) antes um fator de segregação do que de aproximação. Os alunos pagam pelas provas, conforme foi registrado no relatório da comissão de especialistas: “O curso é dividido em módulos que correspondem a um determinado número de aulas a serem estudadas. Cada avaliação custa para o estudante R$2.00, ou seja, para a realização de todas as avaliações do Ensino Fundamental, o estudante deverá dispor de R$ 294.00 e para o Ensino Médio, de R$460.00” .

d) Sobre os profissionais envolvidos e seus regimes de trabalho: 

Nos anexos 05 e 06, encaminhados pela escola, apresentam-se os profissionais que trabalham nos cursos à distância oferecidos pela instituição. A escola possuiria, de acordo com esses anexos, uma diretora pedagógica (que acumula o cargo de secretária), uma coordenadora pedagógica, uma orientadora educacional e uma secretária. No total, seriam 08 “orientadores de estudo”, cinco deles dedicando-se tanto ao nível fundamental quanto ao médio. Porém, de acordo com o relatório dos especialistas, 07 destes docentes atuam nos cursos presenciais mantidos pela instituição com carga horária definida mas não possuem horários específicos relativos aos plantões para o atendimento de alunos dos cursos à distância , atendendo apenas mediante agendamento anterior feito pelo aluno, sem que haja um plantão fixo para este atendimento. Esta realidade é reiterada à página 266 do referido relatório: “não foi possível registrar a quantidade de horas que cada orientador realiza para o atendimento ao estudante porque não há ‘plantão de dúvidas’. As dúvidas são esclarecidas quando algum estudante agenda uma orientação. Na verdade, não há um ‘plantão de dúvidas’ pois para tanto seria necessário um calendário fixo com a presença de orientadores em datas e horas previamente marcadas onde o estudante pudesse vir à escola sem ter que agendar previamente o contato com um professor/ orientador”. A inexistência efetiva de plantões de dúvida bem como de uma jornada de trabalho fixa para os docentes que atuam no ensino à distância evidentemente dificulta o acesso do aluno ao professor, levando-o a um isolamento que em nada se relaciona às propostas do ensino à distância conforme a Deliberação CEE n.º 11/98. É preciso perceber, ainda, a diferença qualitativa entre a prática de um professor que retira dúvidas em plantões e aquele que atua como orientador de aprendizagem, cujo trabalho deve ser evidentemente mais amplo. Tal como acontece com os professores, os demais profissionais citados - coordenadora pedagógica e orientadora educacional - também não possuem horários pré-determinados na escola e só se apresentam quando chamados. Este caráter circunstancial, tanto em relação aos docentes quanto em relação aos últimos profissionais citados, indica a ausência de um projeto específico para o ensino à distância e de uma reflexão constante sobre o mesmo. A prática de convocar os profissionais apenas quando necessário, não oferece parâmetros concretos para a avaliação do trabalho efetivamente realizado nesta modalidade de ensino e também não se adequa aquilo que é estabelecido no artigo 5º, item VII da Deliberação CEE n.º 11/98: “identificação das equipes multidisciplinares - docentes e técnicos - envolvidos no projeto e docentes responsáveis pelas disciplinas e pelo curso em geral (...)” .

e) Sobre as orientações para estudo, fichas dos alunos e outros documentos inseridos no processo: 

Não há, no processo, uma proposta pedagógica claramente definida. Para os cursos à distância, existem apenas objetivos gerais. O regimento escolar  indica apenas fins e objetivos do estabelecimento como um todo , pertinentes a qualquer instituição de ensino, sem quaisquer outras especificações para a modalidade à distância. A escola cita ainda a utilização de uma “ficha individual de atendimento ao estudante” , na qual seriam inseridos, além das notas, dados sobre atendimento, orientação, exercícios adicionais indicados aos alunos, dificuldades por eles apresentadas e encaminhamentos . Na visita dos especialistas, entretanto, foram encontrados “apenas os registros de um único orientador que é responsável pelas disciplinas de Física e Matemática” . No anexo n.º 18 , a escola apresenta alguns depoimentos de alunos sobre os cursos à distância. No conjunto, eles indicam uma avaliação bastante positiva deste último. Contudo, são datados de 1996 e 1997. A partir de 1998, a escola declara que, apesar da importância, este procedimento não é mais adotado . Finalmente, no anexo n.º 15 , a instituição mostra um material que é entregue ao aluno após a efetivação de sua matrícula e que contém orientações para estudo. Tal como ocorre com os demais aqui citados, este material é excessivamente genérico, tratando de questões relativas a horários e ritmos de estudo, postura e ambiente adequado para o mesmo, que  são válidas para qualquer estudante e mesmo para qualquer atividade não contendo, por exemplo, indicações específicas para o ensino a distância como, por exemplo, sobre a necessidade e possibilidade de consultas a outras fontes de estudo. Mesmo os plantões são colocados como recurso exclusivo para o caso de dúvidas, limitando as possibilidades do aluno de recorrer aos mesmos com outros objetivos tais como discussão e/ou aprofundamento de temas e questões. 

f) Considerações finais:

O relatório final dos especialistas reitera a distância existente entre o que a Escola Monteiro Lobato apresenta a este Conselho como trabalho realizado e aquilo que de fato a caracteriza. Dizem os especialistas à página 275: 

“Após a análise do processo e da visita à Instituição, notamos que o primeiro não condiz muito com a realidade principalmente no que concerne: 

- não apresenta detalhes quanto à implantação de 49 postos fixos e móveis em parceria com a Central Curso; 

- elenca profissionais que não atuam permanentemente na escola;

- remete a um site que informa incorretamente o cliente sobre a duração de curso, dúvidas, facilidade de aprendizagem, etc.; 

- apresenta um contrato com a Central de Cursos e coloca no processo apostilas anônimas posteriormente identificadas como de um curso de nome ‘Apolo’; 

- utiliza as apostilas do Telecurso 2000 e não as que constam no processo;

- apresenta uma proposta pedagógica diferente daquela encontrada na escola;

- apresenta uma distribuição de módulos diferente daquela oferecida aos alunos no documento ‘Roteiro de Provas’.” 

1.2.4. Pelo exposto, a conclusão é a de que a Escola Monteiro Lobato, de São Paulo, não atendeu aos requisitos básicos postos pela Deliberação CEE n.º 11/98, não apresentando, portanto, as condições necessárias para ministrar cursos de educação à distância por ela solicitados. 

2. CONCLUSÃO
2.1 Indeferem-se os pedidos formulados pela Escola Monteiro Lobato, com sede na cidade de São Paulo, de credenciamento da instituição e autorização para oferecer cursos à distância de ensino supletivo fundamental e médio.

2.2. Quanto aos cursos em funcionamento, imediatamente após a publicação deste Parecer: 

a) a Escola Monteiro Lobato deve encerrar matrículas e inscrições;

b) os alunos matriculados terão o prazo de 120 dias para a conclusão dos estudos;

c) a Diretoria de Ensino da Região Sul-1 deverá realizar a verificação da documentação e tomar as demais providências cabíveis no prazo de 5 dias úteis, enviando relatório a este Conselho. 

2.3 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao interessado, à Diretoria de Ensino da Região Sul-1 e à Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 05 de outubro de 1999

Conselheiro Francisco José Carbonari

                             Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA adota, como seu Parecer, o voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco José Carbonari, Sônia Aparecida Romeu Alcici, Bernadete Angelina Gatti, Bahij Amim Aur e Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães.

Sala das Sessões, em 06 de outubro de 1999

a) Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Educação a Distância, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente

Publicado no DOE em 12/11/99                   Seção I                        Página 14/15/16.







